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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

REEXAME NECESSÁRIO N. 0000877-80.2012.815.0371
JUÍZO RECORRENTE: 4ª Vara da Comarca de Sousa
RELATOR: Juiz Tércio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
RECORRIDO: Ministério Público do Estado da Paraíba, substituto
processual de Francisca Cordeiro da Silva
DEFENSOR: Manoel Pereira de Alencar
INTERESSADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Wladimir Romaniuc Neto

REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA C/C PEDIDO
DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DIREITO FUNDAMENTAL À
SAÚDE.  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEDICAMENTOS.
IDOSA.  PORTADORA  DE  MAL DE ALZHEIMER E EPILEPSIA.
COMPROVAÇÃO  POR  LAUDO  MÉDICO.  PESSOA  IDOSA  E
CARENTE  DE  RECURSOS  FINANCEIROS.  OBRIGAÇÃO  DO
MUNICÍPIO.  INTELIGÊNCIA  DOS  ARTIGOS  5º,  §  1º;  6º,
CAPUT DA CARTA DA REPÚBLICA. DESPROVIMENTO.

- “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que  visem  à
redução  do  risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção,  proteção  e  recuperação.”  (artigo  196  da
Constituição Federal de 1988).

-  A  prestação  de  saúde  pública  é  responsabilidade  que
recai  solidariamente  sobre  todos  os  entes  federativos,
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independentemente da hierarquização vigente no Sistema
Único  de  Saúde  (SUS).  Assim,  representa  faculdade  da
parte  que  carece  de  fármacos,  exames,  tratamentos  ou
serviços de saúde - uma vez comprovada a impossibilidade
de  custeá-los,  por  si  -  escolher  contra  qual  ente
demandará, de modo a ver atendida sua necessidade.

- Desprovimento do reexame necessário. 

Vistos etc.

Trata-se de  reexame necessário  da sentença (f.  55/58) do
Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa, nos autos da  Ação Civil Pública
ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, em face do ESTADO DA
PARAÍBA, que  julgou procedente  o pedido inicial, confirmando a medida
liminar antes deferida (f. 37/39).

O MINISTÉRIO PÚBLICO recebeu reclamação da Srª Francisca
Cordeiro da Silva (81 anos), portadora de  Mal de Alzheimer  (CID 10
G30) e Epilepsia  (CID 10 G40),  que necessita  dos fármacos  Reminil
ER–16mg e Gabapentrina 300mg, uma vez que, por serem de alto
custo, não tem condições financeiras de adquiri-lo. 

Não houve contestação (certidão, f. 50).

Inexistiu recurso voluntário (certidão, f. 61).

Parecer Ministerial pelo desprovimento da remessa (f. 65/68).

É o relatório. 

DECIDO.

O caso dos autos discute a obrigação do Estado da Paraíba
fornecer continuamente os medicamentos Reminil ER – 16mg (duas
caixas por mês) e Gabapentrina - 300mg (duas caixas por mês),
para a Srª Francisca Cordeiro da Silva (81 anos),  portadora de Mal
de Alzheimer (CID 10 G30)  e Epilepsia (CID 10 G40), conforme
laudo médico de f. 27, de forma gratuita, por serem de alto custo e
não ter condições financeiras de adquiri-los.

A Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990, ao regular o
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Sistema  Único  de  Saúde,  estabelece,  no  seu  art.  6º,  que  "estão
incluídas  ainda  no  campo  de  atuação  do  Sistema  Único  de  Saúde
(SUS):  I  -  a  execução de ações:  [...]  d)  de assistência  terapêutica
integral, inclusive farmacêutica".

O direito à saúde é garantia fundamental prevista no art.
6º,  caput, da nossa Carta Magna, com aplicação imediata (§ 1º do
art.  5º,  23,  II,  24,  XII,  e  196  todos  da  CF/88),  e  não  um direito
meramente  programático.  Encontra-se  inserido  no  direito  à  vida,
constante  do  art.  5º  da  Lei  Maior  e,  mais  ainda,  o  princípio  da
dignidade da pessoa humana, que é fundamento de um Estado que
se diz Democrático e Social  de Direito.  Efetivamente, não há como
afastar  o  direito  à  saúde  dos  direitos  fundamentais,  sob  pena  de
negarmos ao cidadão o direito à vida.

O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral,
consolidou a responsabilidade solidária dos entes federados.1

Assim, o Estado  da  Paraíba, quando demandado, tem a
obrigação de fornecer  medicamentos,  tratamentos  médicos  e
hospitalares,  de forma gratuita, aos carentes  e necessitados, que
não têm condições financeiras de financiá-los. Se não o faz, ofende
a disposição constante da norma supracitada, gerando o direito de
buscar no Judiciário o recebimento, pois, como um direito de
segunda geração, não se admite a inércia do Estado, mas uma
atividade positiva, a fim de garantir sua efetivação.

Nesse  prisma,  deve  ser  reconhecida  a  responsabilidade  do
Estado  (lato  sensu)  pelas  ações  da  Administração  Pública  visando  à
proteção  e  conservação  da  saúde  –  incluído  o  fornecimento  de
medicamentos –, porquanto deve prevalecer a tutela ao direito subjetivo à
saúde (interesse primário) sobre o interesse econômico do ente público
(interesse secundário). 

Com isto, o cidadão ostenta um direito subjetivo público em
face do Estado, exigindo-lhe a prestação correspondente para que lhe seja

1 RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  DIREITO  À  SAÚDE.  TRATAMENTO
MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS.  REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.  O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no
rol  dos  deveres do  Estado,  porquanto  responsabilidade solidária  dos  entes  federados.  O  polo
passivo pode ser  composto  por  qualquer  um deles,  isoladamente,  ou  conjuntamente.  (STF,  RE
855178 RG, Relator Min. Luiz Fux, julgado em 05/03/2015, Processo Eletrônico REPERCUSSÃO GERAL, Mérito
DJe-050, Divulg. 13/03/2015, public. 16/03/2015)
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assegurado o pleno acesso aos meios que possibilitem o tratamento de
saúde,  dentre  dos  quais  se  inclui  o  direito  ao  fornecimento  de
medicamentos. Com clareza, destacou o eminente Ministro CELSO DE
MELLO no julgamento do RE 271-286 AgR:

O direito à saúde — além de qualificar-se como direito fundamental
que  assiste  a  todas  as  pessoas  —  representa  consequência
constitucional  indissociável  do  direito  à  vida.  O  Poder  Público,
qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da
organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao
problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por
censurável  omissão,  em  grave  comportamento  inconstitucional.  A
interpretação  da  norma  programática  não  pode  transformá-la  em
promessa constitucional  inconsequente.  O caráter  programático  da
regra  inscrita  no  art.  196  da  Carta  Política  —  que  tem  por
destinatários  todos  os  entes  políticos  que  compõem,  no  plano
institucional,  a  organização  federativa  do  Estado  brasileiro  — não
pode  converter-se  em promessa  constitucional  inconsequente,  sob
pena  de  o  Poder  Público,  fraudando  justas  expectativas  nele
depositadas  pela  coletividade,  substituir,  de  maneira  ilegítima,  o
cumprimento  de  seu  impostergável  dever,  por  um  gesto
irresponsável  de  infidelidade  governamental  ao  que  determina  a
própria Lei Fundamental do Estado.

Corroborando  a  tese  aqui  esposada,  o  Supremo  Tribunal
Federal,  em  sede  de  repercussão  geral,  no  exame  do  RE  n.
566.471/RN-RG, assim decidiu quanto ao fornecimento de medicamentos
de alto custo:

Agravos regimentais no recurso extraordinário. Julgamento conjunto.
Administrativo.  Direito  à  saúde.  Dever  do  Estado.
Solidariedade  entre  os  entes  federativos.  Existência.
Fornecimento de medicamentos de alto custo. REPERCUSSÃO
GERAL RECONHECIDA. Devolução dos autos à origem. Artigo 543-
B do CPC e art. 328 do RISTF. 1. Incumbe ao Estado, em todas as
suas esferas, prestar assistência à saúde da população, nos termos
do art.  196 da Constituição Federal,  configurando essa obrigação,
consoante  entendimento  pacificado  na  Corte,  responsabilidade
solidária  entre  os  entes  da  Federação.  2. O  Supremo  Tribunal
Federal  reconheceu  a  existência  da  repercussão  geral  da
questão relativa ao fornecimento de medicamentos de alto
custo. Aplicação  do  art.  543-B  do  CPC.  3.  Agravo  regimental  do
Estado do Ceará  não provido e agravo regimental  interposto  pela
União prejudicado. (RE 818572 CE Relator(a):  Min.  DIAS TOFFOLI
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Julgamento:  02/09/2014  Publicação:  DJe-217  DIVULG  04-11-2014
PUBLIC 05-11-2014).

E, no julgamento do RE 855.178 SE, também reconhecida
a  repercussão  geral da  matéria,  destacou  que  o  tratamento
médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do
Estado. Vejamos:

“Sucessivos  julgamentos  sobre  a  matéria  ora  em exame,  têm
acentuado  que  constitui  obrigação  solidária  dos  entes  da
Federação o dever de tornar efetivo o direito à saúde em
favor  de  qualquer  pessoa,  notadamente  de  pessoas
carentes. (...)”.  (STF,  RG  RE:  855178  PE,  PERNAMBUCO
0005840-11.2009.4.05.8500,  Relator:  Min.  LUIZ  FUX,  Data  de
Julgamento:  05/03/2015,  Data  de  Publicação:  DJe-050  16-03-
2015).

Desse modo, resta configurada a necessidade de a recorrido ter
seu pleito atendido, vez que assegurado tanto pela Constituição Federal,
quanto pela legislação infraconstitucional. Portanto, não há como ser
negada a pretensão do cumprimento da referida prestação pelo Estado da
Paraíba, ora demandado.

Convém  ressaltar,  também,  que  o  direito  constitucional  dá
absoluta prioridade na efetivação do direito à saúde do idoso, consagrado
em norma constitucional reproduzida nos arts. 9º e 15, § 2º do Estatuto
do Idoso, Lei n. 10.741/2003, senão vejamos:

Art. 9º É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à
vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que
permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.

[...]

Art.  15.  É  assegurada  a  atenção  integral  à  saúde  do  idoso,  por
intermédio  do  Sistema  Único  de  Saúde  –  SUS,  garantindo-lhe  o
acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das
ações  e  serviços,  para  a  prevenção,  promoção,  proteção  e
recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que
afetam preferencialmente os idosos.

[…]

§ 2º Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente,
medicamentos,  especialmente  os  de  uso  continuado, assim
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como próteses,  órteses  e  outros  recursos relativos  ao tratamento,
habilitação ou reabilitação.

Ademais,  conquanto  se  reconheça  a  existência  de
entendimentos favoráveis ao princípio da reserva do possível, segundo o
qual o Juiz não pode alcançar direitos sem que existam meios materiais
disponíveis  para  tanto,  inexiste  nos  autos  prova  da  hipossuficiência
econômica do ente público para o custeio do que foi postulado, ou que
prioridades  da  comunidade,  ligadas  à  saúde,  corram  o  risco  de  ser
desatendidas.

E também porque, apesar de a efetivação dos direitos sociais
estar vinculada à reserva do possível, a parcela mínima necessária à
garantia da dignidade humana jamais poderá ser esquivada, cabendo ao
Judiciário, quando provocado, corrigir eventuais distorções que atentem
contra a razoabilidade e a proporcionalidade. 

No  mesmo  norte,  eis  decisão  desta  Corte:  “A  reserva  do
possível não pode se sobrepor ao direito constitucional de saúde, nem
servir  de  justificativa  para  a  ineficiência  da  administração  pública.  A
suplementação  e/ou  remanejamento  orçamentário  não  fere  a  Lei  de
Orçamento, quando se trata de serviço essencial, assim como aspectos
formais  não  podem  ser  utilizados  para  que  a  administração  pública
descumpra  seu  dever  constitucional  de  prestar  o  serviço  à  saúde”.
(Processo nº 0012091-47.2013.815.0011, 1ª Câmara Especializada Cível,
Relator: Des. JOSÉ RICARDO PORTO, j. em 12-04-2016).

Outrossim,  a  autoridade  judiciária  não  está  obrigada  a
pronunciar-se  expressamente  sobre  todos  os  argumentos
apresentados  pelas  partes,  bastando,  para  demonstrar  seu
convencimento, aduzir  aqueles que entendeu pertinentes à solução
do conflito.

No mesmo sentido, o Tribunal de Justiça de São Paulo:

AÇÃO  ORDINÁRIA  –  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA –  MEDICAMENTO – PORTADORA DE
MAL DE  ALZHEIMER –  SENTENÇA QUE  JULGA  IMPROCEDENTE
AÇÃO  PROPOSTA  COM  VISTA  AO  FORNECIMENTO  DO
MEDICAMENTO  PLEITEADO,  SOB  FUNDAMENTO  DE  QUE
EXISTIRIAM SUCEDÂNEOS,  À  DISPOSIÇÃO NA REDE PÚBLICA DE
SAÚDE – APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 196 DA CONSTITUIÇÃO
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FEDERAL –  O DIREITO À VIDA É AMPLO E EXPLICITAMENTE
PROTEGIDO  PELA  CARTA  MAGNA,  AINDA  MAIS  EM  SE
TRATANDO DE INTERESSE DE IDOSO, ALBERGADO NA REGRA
DO ARTIGO 15, § 2º, DA LF Nº 10.741/03 – RECURSO PROVIDO,
COM OBSERVAÇÃO. (TJSP, Processo APL 00087959020138260114
SP  0008795-90.2013.8.26.0114,  Relator:  Des.  Luis  Sergio
Fernandes de Souza, Data de Publicação: 22/09/2015)

Assim, deixando de obrigar o Estado da Paraíba a  fornecer os
medicamentos requeridos em favor da paciente, o Judiciário descumprirá
garantia constitucional, o que é inconcebível, pois se  trata de Norma
Superior, qual seja, o direito à saúde, valor maior a ser assegurado à
pessoa humana. 

Nesse  cenário, considerando a  contrariedade  do  presente
ao entendimento firmado pelo STF em sede de Repercussão Geral,
encontra-se  presente  pressuposto  de  julgamento  monocrático  nos
termos do novo diploma processual. 

Por tudo quanto foi exposto, nos termos do art. 932, inciso
IV,  “b”,  do  CPC/2015,  nego  provimento  à  remessa  oficial,
mantendo todos os termos da sentença.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 25 de maio de 2016.

Juiz Convocado TÉRCIO CHAVES DE MOURA 
                             Relator


